
 

PROJETO DE LEI Nº.____DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
Regulamenta a destinação de recursos 
recebidos a título de incentivo financeiro do 
componente qualidade aos servidores da 
Atenção Primária à Saúde, criado no âmbito 
da Portaria nº. 3.493, de 10 de abril de 2024, 
e dá outras providencias.  

 

 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PALMARES, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, submete à Câmara Municipal de Vereadores, para 
apreciação e votação, o seguinte Projeto de Lei: 

 
Art. 1º. Fica instituído o Incentivo Financeiro Variável por Desempenho 

em conformidade com a Portaria GM/MS nº 3493 de 10 de abril de 2024 
denominado Componente de Qualidade na Atenção Primária à Saúde – APS - 
para as Equipes de Saúde Bucal (ESB), Equipes de Saúde da Família (ESF) e 
Equipe Multiprofissional (EMulti) na forma de incentivo pago aos profissionais, 
com recursos financeiros advindos da referida Portaria. 

  
I - O repasse de recursos financeiros aos profissionais da APS, ora 

instituído, denominado como Componente de Qualidade, na Atenção Primária à 
Saúde – APS, está condicionado a avaliação de desempenho dos indicadores, 
conforme valores estipulados pelo Ministério da Saúde e, consequentemente, 
condicionado ao repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao 
Fundo Municipal de Saúde; 
 

II - Em nenhuma hipótese será repassado recursos financeiros, como 
Pagamento de Desempenho, com recursos próprios do município; 
 

Art. 2º. O recurso financeiro recebido pelo Fundo Municipal de Saúde será 
rateado igualmente entre os profissionais aderidos na Portaria GM/MS nº 3493 
de 10 de abril de 2024 que cumprirem os pré-requisitos para melhor estruturação 
da Atenção Primária à Saúde – APS, sendo distribuídos da seguinte forma: 

 

I – 30% (trinta por cento) do repasse do Incentivo para as ESF`s caberá à 

gestão, para a melhor estruturação das Unidades de Saúde, insumos e seu 

custeio, sendo 20% (vinte por cento) desse percentual destinados aos 

profissionais coordenadores da Atenção Básica; 

 
II - 70% (setenta por cento) do repasse será distribuído para as Equipes 

de Atenção Básica; 

 



 

III – 100% (cem por cento) destinados aos profissionais das ESB’s, 

dividido igualmente entre os Cirurgiões Dentistas e Auxiliares em Saúde Bucal 

ou Técnicos em Saúde Bucal, perfazendo 50% (cinquenta por cento) do valor 

para cada categoria. 

 

IV – 100% (cem por cento) destinados a aos profissionais do e-Mult, 

quando houver.  

 

Art. 3º. Enquanto o Ministério da Saúde não dispor das informações para 
monitoramento e acompanhamento dos indicadores pactuados, será transferido 
o valor referente à classificação “bom”, observada, em todos os casos, a 
proporção disposta no artigo anterior.  
 

Art. 4º. Os profissionais terão direito ao recebimento do Pagamento por 
Desempenho, exceto nos casos de: 
  

I.licença maternidade; 

II.licença paternidade, se superior a 15 (quinze) dias; 

III.licença-prêmio, superior a 30 (trinta) dias;  

IV.afastamento com ou sem ônus, para órgão ou entidade da 

administração direta, autarquias e fundações a nível municipal, estadual ou 

federal: 

V.afastamento para tratamento médico, superior a 15 (quinze) dias; 

VI.afastamento para atividades políticas; 

VII.afastamento para mandato classista; 

VIII.Deixar de comparecer sem justificativas as atividades, palestras, 

capacitações, treinamentos, reuniões de equipe e de planejamento, quando 

convocados pela Secretaria Municipal de Saúde ou sua respectiva coordenação; 

IX.Computar 02 (duas) faltas sem justificativa por mês. 

X.Não cumprir a carga horária estabelecida para cada categoria 

profissional. 

 

Parágrafo único:  Na ocorrência das hipóteses de perda do direito do 
incentivo pela componente qualidade, o valor remanescente será rateado entre 
a respectiva equipe. 
 

Art. 5º. Os indicadores do componente qualidade serão definidos pelo 
Ministério da Saúde, eventuais alterações na legislação do Programa de 
incentivo Financeiro da APS, bem como a inclusão de outros serviços no 
programa, poderão ser regulamentadas, no que couber, por ato próprio do chefe 
do Poder Executivo. 
 



 

Art. 6º. O pagamento por Desempenho desta lei será repassado através 
de Folha de Pagamento, nos meses subsequentes ao do repasse da 
componente qualidade. 
 
 Art. 7°. O pagamento do incentivo financeiro de desempenho pelo 
componente Qualidade de que se trata essa lei, possui caráter de natureza 
indenizatória não tributável, nem se constitui verba salarial ou remuneratória, não 
se incorpora a remuneração do servidor para nenhum efeito, tais como 
pagamento do 13° salário e férias, tampouco se constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária. 
 

Art. 8º. Fica autorizado a criação de Comissão Especial de monitoramento 
para avaliações do componente qualidade, designada para este fim, composta 
por membros indicados pela gestão e representantes das equipes, de forma 
paritária.  
 

Art. 9º. Prevê o §3º do artigo 12 da Portaria nº 3.493, de 10 de abril de 
2024 que no fim de cada ciclo anual será repassado no mês subsequente ao 
último quadrimestre, pagamento de incentivo adicional do componente 
qualidade, em parcela única, considerando a média do alcance dos resultados 
do ano. Havendo o repasse ao Município, referido incentivo será destinado, de 
forma integral, aos integrantes das equipes 
 

Art. 10º. Nos casos omissos na presente lei ou na hipótese de alteração 
da Portaria GM/MS nº 3493 de 10 de abril de 2024, o gestor da Secretaria 
Municipal de Saúde será o responsável pela avaliação das diretrizes emanadas 
pelo Ministério da Saúde, podendo propor alterações legislativas ou a 
adequação por atos executivos. 
 

Art. 11º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta da 
dotação orçamentárias vigentes.  
 

Art. 12º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a competência de novembro de 2024. 
 
 
                                               Gabinete do Prefeito, em 18 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

JOSÉ BARTOLOMEU DE ALMEIDA MELO JÚNIOR 
Prefeito do Município dos Palmares 

 
 
 
 



 

 

JUSTIFICATIVA 
 

Senhor Presidente, 
Senhora e Senhores Vereadores: 
 
 

    Justificativa do Projeto de Lei que regulamenta a destinação 
de recursos recebidos a título de Incentivo Financeiro do Componente Qualidade 
aos Servidores da Atenção Primária à Saúde em Palmares – PE, oriundos do 
Incentivo Financeiro do Componente Qualidade, conforme previsto na Portaria 
nº 3.493, de 10 de abril de 2024, do Ministério da Saúde. O objetivo é, além de 
atender a atualização da legislação federal que regulamenta a matéria, garantir 
a aplicação eficiente e transparente dos recursos para promover a melhoria da 
Atenção Primária à Saúde (APS), particularmente nas áreas de Saúde da 
Família, Saúde Bucal e nas equipes eMulti, fortalecendo a qualidade dos 
serviços prestados à população. 
     

    A proposta também valoriza o trabalho dos profissionais que 
atuam diretamente na APS, estabelecendo critérios claros para a distribuição 
dos incentivos financeiros, com base na avaliação de desempenho e metas 
cumpridas pelas equipes. 
 
    Desta forma, a proposta da divisão no artigo 2º, equilibra a 
valorização dos profissionais e o aprimoramento das condições de trabalho e 
atendimento. 
 

    A proposta regulamentar ainda garante que os recursos 
financeiros sejam aplicados de forma a beneficiar diretamente a comunidade de 
Palmares, promovendo melhorias nas unidades de saúde e garantindo a 
continuidade do trabalho das equipes da ESF e ESB, fundamentais para o bom 
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) no município. 
  

    Diante do exposto, este Projeto de Lei é essencial para 
atender as mais recentes mudanças na legislação, assim como atender a correta 
aplicação dos recursos oriundos do Incentivo Financeiro do Componente 
Qualidade, trazendo benefícios tanto para os servidores quanto para a 
população. A aprovação desta proposta pela Câmara de Vereadores de 
Palmares para a afirmação de um sistema de saúde mais eficiente, equitativo e 
focado no atendimento de qualidade. 
 
                                               Gabinete do Prefeito, em 18 de fevereiro de 2025. 

 
 

JOSÉ BARTOLOMEU DE ALMEIDA MELO JÚNIOR 
Prefeito do Município dos Palmares 

 


